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			APRESENTAÇÃO 01


			Tenho a grata tarefa de apresentar este livro que é fruto de um grandiosíssimo empenho, estudo, paciência, coragem, dedicação e pesquisa de nosso irmão Pe. Arthur Francisco Juliatti dos Santos.


			Em seu título: A Justiça em Mateus: Exegese e Teologia, já conseguimos intuir por onde nos levará e quais provocações no proporá, diante de um argumento tão atual e pertinente. Na verdade, ao apresentar a reflexão bíblicoteológica sobre o conceito de justiça, no Evangelho de Mateus, o autor nos conduz e nos faz trilhar o caminho da justiça escolhido por Jesus, em toda a sua vida pública. De fato, no intuito de cumprir a vontade do Pai e em sua total solidariedade para com os pobres e sofredores, Jesus leva à plenitude, a vivência e a prática da justiça.


			O livro que temos em mãos é uma grande contribuição para a necessária e atual reflexão proposta pelo Papa Francisco, principalmente, em tudo o que tem escrito e vivenciado em seu Ministério Petrino.


			A proposta de uma sociedade solidária, comprometida com os pequenos e pobres, e que busca a construção da Casa Comum, nasce na profunda compreensão e entendimento do conceito de justiça do mundo bíblico. Sendo assim, quando os cristãos não se preocupam com os que mais precisam e não se dedicam à defesa da vida, por meio de mediações históricas, socioeconômicas e políticas, ainda não foram plenamente marcados pelos valores do Evangelho. Pois, segundo o autor, a busca do Reino e sua Justiça tem, na Doutrina Social da Igreja, a busca constante de solidariedade com o gênero humano e a sua história, sempre iluminada pela solidariedade de Cristo, com os pequenos e pobres.


			Recomendo vivamente a leitura deste livro, por reconhecer que o nosso querido Pe. Arthur nos convoca, de forma clara e direta, nas páginas de sua obra, a uma verdadeira revisão de nossa postura como cristãos e cristãs. De maneira especial, no que diz respeito à prática evangélica e comprometida da justiça, que está no coração do Evangelho de Jesus Cristo, escrito por São Mateus.


			Uma boa leitura a todos e todas!


 
 

			Vitória, 30 de outubro de 2021.


 
 

			+ Dom Frei Dario Campos, OFM


			Arcebispo Metropolitano de Vitória


			









APRESENTAÇÃO 02


			Este livro, intitulado: A Justiça em Mateus: Exegese e Teologia composto por quatro capítulos, nos apresenta a Tese Doutoral do Pe. Prof. Dr. Arthur Francisco Juliatti dos Santos, meu companheiro de trabalho e caminhada nos últimos dez anos, no Instituto Interdiocesano de Filosofia e Teologia (antigo IFTAV), instituição acadêmica responsável, de modo especial, pela formação do Clero Capixaba.


			Fruto de um trabalho árduo e de uma pesquisa primorosa, o autor convida o leitor a uma renovada compreensão do Sermão da Montanha, sendo ele a chave da prática da justiça de Jesus e, consequentemente, dos seus seguidores. Sendo solidário com os sedentos e famintos de justiça (Mt 5:6) e os perseguidos por causa da justiça (Mt 5:10), Jesus cumpre toda a justiça e se submete à vontade do Pai. Ele se solidariza com os indefesos e se torna Boa Notícia para os sofredores. Pe. Arthur, a partir da leitura das Bem-Aventuranças, nos oferece uma leitura e, sobretudo, a proposta de uma prática evangélica da justiça como solidariedade e misericórdia para um agir justo e solidário.


			O livro é uma contribuição imprescindível para o ensino e a prática da justiça e nos faz conhecer alguém que valoriza a ciência Bíblica e a coloca à disposição dos leitores; mas, o mais importante, pelo estudo do livro, emerge um homem apaixonado pela Palavra de Deus, “luz para os nossos passos, e uma lâmpada luzente em nosso caminho” (Sl 118:105). Que seja convite, modelo e paradigma para tantos seguirem o mesmo caminho


 
 

			Vitória 04 de novembro de 20


 
 

			Prof. Me. Pe. Hugo Scheer SVD


			Diretor Acadêmico – Interdiocesano de Vitória


		




INTRODUÇÃO


			Este livro é fruto de uma pesquisa acerca do ensinamento sobre a justiça no evangelho segundo Mateus, iniciada em 1990, durante o mestrado em Teologia Bíblica, em Roma, e terminada em 2011, na apresentação da tese de doutorado junto à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.


			O significado e papel do termo dikaiosu,nh (justiça) no NT é muitas vezes substituído pela expressão reino de Deus ou, no caso de Mateus, reino dos céus2. O sentido histórico e teológico do vocábulo não é unívoco e sua hermenêutica, em nível neotestamentário, está associada, no evangelho de Mateus, ao uso de expressões como caminho da justiça, reino de Deus e sua justiça e cumprir toda a justiça (cf. 21,32; 6,33; 5,20) que, segundo Childs, são requisitos éticos representados nos ensinamentos de Jesus3. 


			Anunciando o cumprimento histórico das profecias messiânicas, o evangelho segundo Mateus se inicia com as palavras livro da geração de Jesus Cristo, filho de Davi, filho de Abraão (Bi,bloj gene,sewj VIhsou/ cristou/( ui`ou/ Daui,d( ui`ou/ VAbraa,m Mt 1,1). Este título mostra que Jesus tem sua vida e destino enraizados nas expectativas de Israel4, o que, segundo Pikaza, faz entrever em Jesus a encarnação de Deus; n’Ele o reino vai sendo gradualmente revelado, de maneira didática, numa estrutura semítico-judaica, na qual a ação de Deus em Jesus funda na cristologia as raízes de sua eclesiologia5. Tendo exercido no decorrer da história grande influência na teologia eclesial, Mateus apresenta-se, segundo Gamba, como uma catequese sobre o verdadeiro Israel6.


			A pesquisa busca mostrar o uso do vocábulo justiça em Mateus como cumprimento da vontade de Deus e fonte de solidariedade que inspirou as ações de Cristo, sua misericórdia, sua obediência e, ao mesmo tempo, é ponto de partida para a pregação sobre o reino dos céus. Esta certeza move a investigação que será desenvolvida a partir da análise exegético-teológica de sete perícopes onde aparece o vocábulo (cf. Mt 3,15; 5,6.10.20; 6,1.33; 21,32). Na delimitação hermenêutica do contexto histórico, buscar-se-á a compreensão sincrônica, considerando a semântica e a análise filológica, sem, entretanto, ater-se em demasia a ela; a verificação sinótica buscará, ao mesmo tempo, alargar a compreensão semiótica do vocábulo e compreender seu significado em Mateus.


			O primeiro capítulo, intitulado “Justiça no contexto bíblico”, busca apreciar as raízes bíblicas deste vocábulo bastante conhecido na cultura contemporânea, com significados variados em diversos campos, como na filosofia e no direito. Nesse sentido, mostrar-se-á que a concepção semítica médio-oriental antiga não é totalmente distinta da ideia ocidental, sobretudo em seu aspecto ético, mas sua compreensão vai para além do significado distributivo ou socioeconômico que normalmente marca sua compreensão nas sociedades ocidentais.


			Tema central na pregação profética do AT, a justiça é anunciada em Mateus como fator preponderante da implementação do reino (cf. Mt 5,20; 23,23; Lc 6,20 etc.). Sua compreensão está na dependência de dois vocábulos de uso diversificado – o hebraico tsedaká (hq"d"c.) e o grego dikaiosýne (dikaiosu,nh) – traduzidos pelo termo latino Iustitia. Os dois termos envolvem a conduta humana para com Deus, para consigo mesmo e para com o próximo. Sua plena realização se dá na pessoa do Messias que reúne em si todas as expectativas mais insistentes não satisfeitas (aspecto escatológico). O primeiro capítulo buscará mostrar, portanto, que o termo passou por transformações semânticas no contexto de alterações sociopolíticas, econômicas e religiosas que influenciaram na sua compreensão. 


			Dado que o campo semântico da justiça é muito amplo, ocorre delimitar inicialmente o objeto de estudo. Excluindo-se a obra paulina, é em Mateus que o vocábulo tem maior incidência. O conceito paulino de justiça de Deus e de justificação pela fé não será apreciado aqui em razão de sua importância e dos limites deste trabalho. A pesquisa dará especial atenção ao evangelho de Mateus, no qual justiça indica a conduta reta, justa, que inspirou a vida e os ensinamentos de Jesus, conforme a vontade do Pai.


			O segundo capítulo intitulado “Justiça como projeto”, contempla duas perícopes, uma relacionada a Jesus (3,15) e outra relacionada a João Batista (21,32). A primeira contém as primeiras palavras de Jesus em Mateus e seu contexto é aquele do batismo de Jesus. Usando o argumento de que é preciso cumprir toda justiça (3,15), Jesus convence João Batista a batizá-lo. A segunda encontra-se no contexto de uma discussão, com lideranças judaicas, sobre a autoridade do Messias; Jesus conta, então, três parábolas e apresenta João Batista como aquele que veio no caminho da justiça (21,32). As duas perícopes apresentam justiça como um projeto anunciado por João e cumprido por Jesus, em sua obediência ao Pai. A presente pesquisa busca aprofundar a compreensão de justiça a partir da delimitação e verificação sinótica, tradução e exegese dos textos, bem como a pragmática das perícopes propostas.


			O contexto de 3,15 é a pregação de João Batista e as tentações, ambos situados no deserto (cf. 3,1; 4,1). Esperado e apresentado como juiz, Jesus mostra-se, todavia, solidário com a humanidade pecadora, submetendo-se ao batismo de conversão (cf. 3,11a) e na fidelidade ao Pai, supera todas as investidas do maligno (cf. 4,1-11). O batismo daquele que fora concebido no Espírito Santo (cf. 1,20) será também momento de revelação da sua filiação divina (cf. 3,17b), bem como ocasião de mostrar que é sempre conduzido pelo mesmo Espírito (cf. 4,1).


			O contexto de 21,32, por outro lado, insere-se no quadro da realização de seu ministério, é o do caminho de Jesus para Jerusalém que revela aos discípulos a consequência do seguimento, da fidelidade e da solidariedade, ou seja, a cruz. Em Jerusalém Ele encontra oposição das lideranças que questionam sua autoridade (21,23) e replica, perguntando sobre o batismo de João; não obtendo resposta das lideranças, conta, então, três parábolas, dentre as quais a dos dois filhos (21,28-32), onde se insere no v. 32, a expressão no caminho da justiça, que revela a fidelidade e a integridade do precursor, no cumprimento da missão que lhe fora confiada por Deus: preparar o povo para a vinda do Messias (cf. 3,3.11.14).


			O segundo capítulo tem por objetivo, a partir da análise das perícopes, buscar no uso do vocábulo justiça por Jesus, o fundamento de seu projeto, isto é, uma justiça vivida na incondicional obediência ao Pai, conversão proposta por Ele e João (cf. 3,2; 4,17) e na plena solidariedade com a humanidade.


			O terceiro capítulo – “O sermão da montanha: delimitação e verificação sinótica” – é central na pesquisa, pois apresenta a doutrina de Jesus sobre a justiça em cinco perícopes, circunscritas no contexto do seu primeiro grande discurso, nas quais o vocábulo justiça aparece em quatro momentos.


			O primeiro momento, uma espécie de introdução, contém o quadro das bem-aventuranças (5,1-16), que apresenta duas das perícopes que nos interessam (vv. 6 e 10), cujo contexto é aquele da pregação inicial de Jesus (cf. 4,17). O segundo momento apresenta Jesus expondo a Torá como um novo saber (5,17-46), contexto da terceira perícope proposta (5,20), na qual Jesus apresenta uma nova compreensão de justiça. Nesse contexto, a partir de seis importantes antíteses relativas à Lei, Ele conclama os discípulos à perfeição (5,48); o pano de fundo é o cumprimento da vontade do Pai. O terceiro momento, o verdadeiro culto: um novo modo de agir (6,1-18) é o contexto literário de 6,1, no qual aparecem as três principais práticas de misericórdia que alcançaram, no judaísmo antigo, o status de justiça (esmola, oração e jejum). Sem descurar a oração e o jejum, o interesse maior pousará sobre esmola (v. 1), em razão de sua proximidade com o vocábulo justiça, compreendida aqui no nível da intenção. O Pai Nosso, apesar de sua importância, não será objeto de análise na pesquisa. A regra de ouro: um novo modo de viver (6,19-7,12), contexto de 6,33 será o quarto e último momento da delimitação e verificação sinótica das perícopes que antecedem à conclusão do sermão da montanha (7,13-29). A primazia no seguimento de Cristo depende, segundo a pregação de Jesus, da prioridade do reino e sua justiça (6,33) que tem seu ápice na chamada regra de ouro (7,12), com a qual retoma a referência à Lei e aos profetas (cf. 5,17).


			O quarto capítulo, “Justiça como práxis”, tem por objetivo, num primeiro momento, a tradução e a exegese das cinco perícopes (5,6.10.20; 6,1.33). A primeira e a segunda perícopes, os famintos e sedentos de justiça (5,6) e os perseguidos por causa da justiça (5,11), refletem uma situação real da comunidade mateana; é a condição do seguimento em razão, sobretudo, do paralelo com a expressão por minha causa do v. 11. A expressão faz entrever que na perseguição por causa da justiça encontra-se o significado da perseguição por causa de Jesus, bem como sua inevitabilidade na opção pelo reino. A terceira perícope (5,20) fala de uma justiça superabundante. Jesus propõe uma observância rigorosa e radical da Lei, mas a partir de uma retidão interior que leve à perfeição. A perícope revela-se como introdução às antíteses dos vv. 21-48, cujo objetivo é uma superação que tem por finalidade a entrada no reino; portanto, um dito de admissão que contrapõe legalismo e retidão interior.


			A quarta perícope (6,1) discorre sobre a justiça e a recompensa, numa reflexão sobre as boas obras e a preocupação com o julgamento humano. Jesus fala do segredo na prática da misericórdia, denunciando vaidade religiosa e legalismo exibicionista. O discurso dá continuidade ao argumento iniciado em 5,20. Assim, Jesus revela e interpreta o culto, a partir da piedade judaica tradicional, em seus três eixos principais: esmola, oração e jejum, práticas de caridade que englobavam todas as relações existenciais, nas quais a justiça deveria ser exercida. Justiça (cf. 6,1) revelará a dimensão ética do culto que só é verdadeiro quando dirigido a Deus e não a si próprio, superando a ideia do fazer para ser visto.


			A primazia do reino e sua justiça são contempladas em 6,33. A mó de síntese das bem-aventuranças, a expressão pode ser relacionada, ao mesmo tempo, com a oração do Senhor que pede, em primeiro lugar, a vinda do Reino. Com 6,33 chega-se, portanto, ao clímax de uma série de admoestações que convidam a não se exasperar nas dificuldades da vida; pobres, famintos, aflitos e perseguidos são convidados à confiança. Deus é providente. A inquietude não é própria daqueles que têm por meta uma justiça superabundante (cf. 5,20); os discípulos devem confiar na providência de Deus, cujo contrário é a preocupação. Para Jesus existe uma única preocupação lícita, aquela com o reino e sua justiça. 


			A relação justiça e reino é aquela existente entre práxis humana e recompensa prometida; nesse sentido, primazia do reino é a busca da glória de Deus, pois o mesmo verbo – buscar (zhte,w) –, que descreveu a busca angustiada dos pagãos (cf. Mt 2,13.20), designa agora o élan alegre e decidido do discípulo, na direção do reino de Deus (cf. 7,7; 18,12 etc.).


			O segundo momento é aquele da pragmática das perícopes e será dividido em três pontos: 1) a bem-aventurança por causa da justiça (5,6.10); 2) a justiça superabundante (5,20) e 3) a justiça como prática (6,1.33). Aqui Jesus expõe a Lei, com uma autoridade que atingirá o clímax no envio dos apóstolos (cf. 28,20a). O sermão da montanha traça uma espécie de compêndio programático da vida do discípulo e do Reino, apresentando Jesus como a fusão das figuras escatológicas de Elias e Moisés. Ele mostra uma nova e superabundante justiça (cf. 5,20), a partir da obediência à Lei, segundo seus ensinamentos.


			O primeiro ponto mostra que aos discípulos, no monte, Jesus dá uma missão conexa ao reino e revela, ao mesmo tempo, sua iminência. Ele proclama uma mudança de valores e novas exigências em função do futuro escatológico; mais do que interioridade religiosa, ele proclama, a partir da fé, a certeza da presença de Deus. Nesse sentido, justiça é dom, graça, mas, ao mesmo tempo, conquista, razão pela qual dela se tem fome e sede (cf. 5,6); é uma forte ânsia de concretizar a justiça nesse mundo.


			Assim, os perseguidos por causa da justiça são dedicados a Deus e ao cumprimento de sua vontade; seu testemunho revela sua dedicação à causa da justiça. Para Mateus, a vontade de Deus encontra-se no discipulado que se torna, em razão do seguimento, alvo do ódio dos que desconhecem a Deus. Na perseguição temos, portanto, uma relação direta com a pessoa de Jesus, que terá seu complemento no v. 11. Assim, a perseguição por causa da justiça, por causa de retidão, faz parte também, geralmente, da experiência humana da busca pela justiça, uma perseguição prevista por Jesus no evangelho (cf. 10,17-25; 24,9), como consequência do seguimento e da fidelidade ao projeto de Jesus, bem como da solidariedade com a humanidade.


			O segundo ponto parte da necessidade de proclamar que Jesus não era nem adversário e nem discípulo de Moisés, mas o verdadeiro legislador que Deus enviou à humanidade. Era preciso definir os limites de validade da Lei, no contexto de separação da sinagoga; a Lei interpretada por Cristo encontra-se inserida na proclamação do reino, cuja essência será aquela de uma ética superabundante (cf. 5,43-47). Jesus não põe limites ao ideal, mas exorta à perfeição; a adesão a Cristo sem a Lei mostra-se insuficiente, e a pura adesão à Lei não é ainda seguimento.


			O terceiro ponto contempla as duas últimas partes do sermão da montanha (6,1-18 e 6,19-7,29) que apresentam o significado do verdadeiro culto a Deus, a partir dum novo modo de agir e viver, conforme a sua vontade. O evangelista combina as seções entre si. A temática da justiça, proposta em 5,20, se prolonga, porém, sob outro aspecto, abordado já em 5,16, expondo a atitude justa diante de uma das colunas do judaísmo de então, ou seja, o culto. Nesta perspectiva, as exortações imperativas de Jesus (6,1a.33a) parecem refletir a problemática relação entre a fé e a vida, entre desempenho do rito e ação ética, bem como a confiança na providência divina. Jesus mostra que a intenção é o que garante ou não a recompensa.


			O reino e a justiça são prioridades que uma vez abandonadas geram, em suas mediações históricas, maldade, corrupção moral, indiferença religiosa, injustiças sociais e crimes políticos que, para o verdadeiro discípulo, é causa de aflições (5,5). Mateus, em 6,33, trata a temática das preocupações certas e erradas, descrevendo, portanto, o comportamento fundamental do discípulo, na providência das necessidades da vida, sem perder o endereço do que é essencial.


			O estímulo para a atual pesquisa tem dupla raiz: nos cursos frequentados entre os anos 1991 a 1994 na Pontifícia Universidade Sto. Tomás de Aquino, em Roma, bem como nos cursos ministrados nesses últimos 36 anos, junto ao Instituto de Filosofia e Teologia da Arquidiocese de Vitória (ES) e no Seminário Maior D. José André Coimbra de Patos de Minas (MG).
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I. JUSTIÇA NO CONTEXTO BÍBLICO


			Justiça é um vocábulo bastante conhecido na cultura contemporânea. Ainda que tenha significados variados na linguagem jurídica, política, econômica, ética e bíblicoteológica, permanece válida a clássica definição inspirada no direito romano, formulada por Ulpiano e retomada por Tomás de Aquino: “a justiça é a constante e permanente vontade de dar a cada um aquilo que lhe é de direito”7. Em outras palavras, isto significa reconhecer e defender os direitos de cada pessoa.


			Em nível de AT a justiça, junto com a paz, é um dos temas centrais da pregação profética e, no NT, Jesus, continuando a tradição profética, proclamará bem-aventurados aqueles que sofrem e lutam pela justiça (cf. Mt 5, 10). Em nível da história eclesiástica, os padres da Igreja e os grandes teólogos medievais insistem sobre as exigências da justiça como parte integrante e qualificadora da mensagem cristã8.


			A tradicional definição de Ulpiano – iustitia constans et perpetua voluntas ius suum cuique tribuendi – interpela o coração humano e manifesta-se como uma das suas mais altas aspirações9. A partir disso pode-se dizer que a norma interior da justiça é o outro, num movimento que procura a igualdade, mas uma igualdade que não significa nivelar ou anular diferenças que necessariamente toda alteridade comporta. Assim, as tentativas de fazer justiça, consubstanciadas no ordenamento jurídico de um povo, não constituem uma veleidade cultural dispensável, mas trata-se, ao contrário, de uma necessidade radical do próprio viver social. E como a dimensão social é conditio sine qua non da existência humana, sob esse aspecto a justiça é um indiscutível elemento de humanidade10. Brackley recorda que historicamente os gregos impulsionaram a reflexão sobre a justiça, os romanos acrescentaram a perspectiva do direito e o pensamento moderno e contemporâneo matizou e criticou tais concepções11. Entre os gregos, recorda Colombo, a reflexão se concentrou especialmente sobre o célebre texto aristotélico da Ética de Nicômaco acerca do conceito de epikéia (evpike,ia) entendida como manifestação da justiça e até mesmo como sua superação, ao adequar-se a casos concretos12.


			A concepção semítica médio-oriental antiga de justiça não é totalmente distinta desta ideia, sobretudo em seu aspecto ético. Segundo Diaz, no entanto, sua compreensão ultrapassa as categorias ocidentais modernas, com suas ressonâncias filosófico-sociais13 e, em nível bíblico, sua compreensão vai além do significado distributivo ou socioeconômico. Ela é o horizonte de sentido de toda a realidade centrada sobre o ser humano chamado a operar segundo a justiça14. A ideia bíblica de justiça busca, também, a igualdade, mas uma igualdade de comunhão onde o dar ao outro o que lhe é de direito se torna o fazer ao outro aquilo que gostaria que o outro lhe fizesse (cf. Mt 7,12), no sentido em que o outro é o bem do justo15.


			Sua compreensão em nível bíblico depende especialmente de dois vocábulos de uso diversificado – o hebraico tsedaká (hqd"c) e o grego dikaiosýne (dikaiosu,nh) – traduzidos pelo termo latino Iustitia. Todos os vocábulos deste grupo terminológico, lembra Coenen, derivam do substantivo grego díke (di,kh) que significava originalmente aquele que indica e, portanto, diretiva, indicação, ordem. Justo, do grego díkaios (di,kaioj) é, antes de tudo, portanto, aquele que se comporta bem e observa todos os deveres em relação a Deus e ao próximo; mas o aspecto mais importante é aquele ético-jurídico16.


			O conceito de justiça aparece em todo o AT. Não se trata de uma justiça imparcial no sentido ocidental, ou seja, a justiça conforme a norma abstrata de dar a cada um o que lhe é de direito17. O vocábulo hebraico tsedaká (hq"d"c.), de uso frequente no AT, não tem significado unívoco, pois sua noção abrange âmbitos e conteúdos mais profundos do que aquela ocidental; a justiça é definida, principalmente, pelo fato de ser em tudo justiça de Deus, isto é, justiça que é própria de Deus, que Ele dá e que deve subsistir em sua presença. Nesse sentido ela se reveste de uma acepção religiosa, ao designar Deus em seus atributos divinos de bondade e de fidelidade, entendidos como concretamente atuantes nas relações com a humanidade. Quando é dita do homem, recorda Peretto, não obstante as modalidades, ela envolve sua conduta para com Deus (gestos cultuais), para consigo mesmo (aspecto distributivo), para com o próximo (aspecto jurídico-legal). O Messias reunirá todas as expectativas mais insistentes não satisfeitas (aspecto escatológico)18.


			O termo passou por transformações semânticas, no contexto de alterações sociopolíticas, econômicas e religiosas que influenciaram na sua compreensão. No período monárquico, p.ex., a experiência urbana ameaçava, na visão antimonárquica, o ideal de justiça adquirido no tempo do deserto e naquele dos juízes (cf. 1Sm 8; 1Rs 12,1-14). Segundo Trapiello, a monarquia teria sido a principal causa do processo de desigualdade social que se estabeleceu em Israel; e a sustentação de tal pensamento, presente em alguns textos bíblicos, tem sido confirmada pela arqueologia19. A monarquia, entretanto, não foi a causa principal da decadência que teria sofrido o ideal da justiça da Aliança, mas o sintoma de um fenômeno mais fundamental e inevitável de uma sociedade tribal que se tornava um Estado baseado na eficiência administrativa e econômica20. De qualquer forma, existe uma forte conexão entre justiça e pobreza, fruto de uma preocupação em favor dos pobres que não nasceu em Israel, mas é patrimônio comum das culturas médio-orientais21.


			Do século VIII a.C., passando pelo período do exílio até o tempo do judaísmo tardio, organizado em Jâmnia, a compreensão do vocábulo passou por substanciais mudanças. Reicke e Rost recordam que nos escritos de Qumran encontra-se a ideia de que a justiça tem a ver com a espera do ser humano pecador, pela justificação clemente de Deus22.


			Em nível de NT o vocábulo justiça revela a plenitude de uma verdade bíblico-teológica de primeira grandeza, presente desde o AT, ou seja, Deus é misericórdia23; Ele consola os aflitos (cf. Mt 5,5) e manifesta sua infinita misericórdia na obra da salvação24. Jesus proclama o reino de Deus que representa a realização da justiça de Deus25. Mesmo assim, como no AT, também a economia neotestamentária tratará o conceito como fruto dos feitos salvíficos de Deus26; razão pela qual, segundo Schelkle, justiça e salvação tornam-se conceitos correlatos (cf. Sl 70,15 – LXX)27. Excluindo-se a obra paulina, é em Mateus, entretanto, que o vocábulo tem maior incidência28. 


			Dado que o campo semântico da justiça é muito amplo, ocorre delimitar inicialmente o nosso objeto de estudo. O conceito de justiça tem um papel de primeira grandeza, seja na experiência religiosa, seja na experiência política, moral e jurídica29. Na experiência religiosa do povo de Israel a ideia de justiça se baseia na retidão de um comportamento no interior de uma relação bilateral. Em tal cenário entende-se a justiça de Deus, que se revela na sua maneira divina de operar em relação ao seu povo e, portanto, na sua ação redentora e salvífica, pela qual Deus se mostra fiel as suas promessas, malgrado as repetidas infidelidades humanas. Nesta linha se coloca o conceito paulino de justiça de Deus e de justificação pela fé30. Com tal escopo e apesar dos limites que comportam tal empresa, passamos a um estudo do vocábulo em nível bíblico, segundo o seu uso na sagrada escritura, com especial atenção ao evangelho de Mateus, no qual justiça indica a conduta reta, justa e conforme a vontade de Deus31.


			1. Justiça no AT


			“Procurarás a justiça, nada além da justiça, a fim de viver e tomar posse da terra que o Senhor, teu Deus, te concede” (Dt 16,20). Temos aqui um verdadeiro epíteto e quiçá a melhor explicação para o significado veterotestamentário de justiça que pode ser iluminado por Dt 10,16-18: 


			Circuncidai, pois, o vosso coração e não mais endureçais a vossa cerviz. Pois o Senhor, vosso Deus, é o Deus dos deuses e o Senhor dos Senhores, o Deus grande, poderoso e temível, que não faz acepção de pessoas, nem aceita suborno; que faz justiça ao órfão e à viúva e ama o estrangeiro, dando-lhe pão e vestes32. 


			O termo hebraico tsedaká (hqd"c) tem origem Cananéia e diz respeito a muitas realidades como ordem restabelecida e equilíbrio harmônico querido por Deus; este equilíbrio se manifesta, sobretudo, na fidelidade a Aliança e na salvação do povo dos perigos circunstantes33. Ao mesmo tempo, como seus derivados na Vulgata e em outras versões, tratando-se de substantivo, o termo também é traduzido por juízo, tendo sempre Deus como sujeito-autor e outros personagens, o rei ou o messias, como executores. De fato, os livros históricos nunca fazem alusão a um poder legislativo do rei e sim à sua estrita obediência a lei divina34. O significado, na maioria das vezes, é aquele da salvação35 e, em nível de AT, em alguns textos36, a justiça é muitas vezes associada à misericórdia37 e à fidelidade38. Justiça, misericórdia e fidelidade são termos que expressam, segundo Brackley, os valores mais importantes da comunidade de Israel. Eles constantemente aparecem juntos na Bíblia e, com distintos matizes, compartilham um núcleo comum de significado, ou seja, a libertação dos oprimidos e o auxílio para os necessitados39.


			A tradução latina nem sempre consegue reunir o significado do termo e seus correlatos, como, p. ex., o direito40, primeiro termo do binômio bíblico direito-justiça que é frequentemente empregado para exprimir o direito enquanto tal, mas que pode também designar simplesmente a justiça, já que nas sociedades primitivas a lei correspondia antes de tudo ao direito consuetudinário; muitas vezes significa costume ou lei e só mais tarde, através do desenvolvimento ulterior, é que designará o complexo das leis; nos profetas aprofundou-se ainda mais o sentido jurídico com significado ético e religioso41. O termo é frequentemente usado como um correlato de julgar, ou juízo42, e o verbo aparece quase exclusivamente em contexto forense (cf. Jó 33,32; Is 43,9). Autores como Achtemeier e Epsztein defendem o uso somente forense dele, concluindo que retidão seja um conceito legal43.


			A noção veterotestamentária pode ser entendida também no sentido da clássica definição de Ulpiano (séc. III): “Justitia est constans et perpetua voluntas jus suum cuique tribuere”. Esta qualidade do direito, no decorrer da história de Israel, revestiu-se, entretanto, de sentido religioso ao designar Deus em seus atributos; Deus é justo porque não exige além das possibilidades, mas não é laxista em suas exigências, age sempre conforme as normas definidas por sua própria natureza44.


			Quando se fala da justiça relacionada ao ser humano diante de Deus, esta assume um sentido cultual, isto é, contraposta ao pecado, significa obediência à Lei; na relação consigo próprio e com os outros, esta assume um sentido distributivo e um aspecto jurídico-legal. De maneira especial, ao retorno do exílio, insistir-se-á sobre a observância da Lei, que tem um importante papel no seio da vida religiosa da nação; mas será, sobretudo, expressão da vontade divina; ser justo significará, portanto, ser impecável no cumprimento dos mandamentos de divinos (cf. Pr 8,20; Eclo 16,22; Sb 14,7)45. Assim, o vocábulo implica sempre um sentido comunitário de relação, sobretudo no que diz respeito às relações entre o homem e Deus e nas relações sociais; é nesse sentido, recorda Cañellas, que se diz que alguém é justo porque faz justiça e não faz justiça porque é justo46.


			A justiça é operante, desta forma, no campo sociojurídico e, especialmente, naquele ético-religioso, ou seja, no cumprimento dos preceitos divinos. Deste modo, veneração, respeito, legalidade, amor e caridade expressam, na relação com Deus, santidade; na relação social, honestidade e integridade. Os frutos da justiça são, então, benevolência com os pobres, proteção da viúva, do órfão e do estrangeiro, respeito ao assalariado e ao escravo, proibição de empréstimos a juro, repouso sabático e os jubileus; práticas que exprimiam justiça em nível de AT47.


			A noção dizia respeito a normas que revelavam os atos de Deus, defensor e protetor do povo, sobretudo para conferir-lhe o bem e punir a maldade (cf. Gn 18,16-19,29; 38,26; Is 3,9; Jr 23,14; Lm 4,6)48. Algumas vezes, especialmente, no sentido de restauração, o vocábulo justiça é paralelo à paz (~Alv) 49, pois a justiça tem por resultado a estabilidade social e a paz (cf. Is 32,17; Os 10,12)50.


			Burkhardt e Grünzweig recordam que o termo referindo-se, em primeiro lugar, a uma ação divino salvífica, cujo destinatário é o ser humano, torna-se um conceito historicamente concreto51, mesmo assim, a justiça divina não é, todavia, distribuição equânime de benefícios; Deus é justo porque protege seu povo fraco, inocente e vítima de adversários ímpios; ele age assim por sua fidelidade à Aliança52. No antigo Israel, os artigos de fé eram apresentados como código jurídico; o comportamento, no entanto, não era julgado a partir de normas abstratas e absolutas, mas em função das relações humanas; a justiça era, então, marcada por um caráter fundamentalmente religioso53. Deus é, ao mesmo tempo, consequentemente, símbolo da luta contra Baal e contra a injustiça, mantenedor da Aliança e reto54; nele a justiça é um atributo, em virtude de sua fidelidade ao pacto e a atuação das promessas contidas no mesmo, razão pela qual, em Deus, ela não é apenas fonte do direito, mas princípio de salvação55.


			As descobertas arqueológicas dos últimos dois séculos revelaram que a aspiração à justiça estava difundida por toda a região do Oriente Médio, numa noção vasta e complexa. Com tal noção relaciona-se a visão hebraica de então, p. ex., com a noção egípcia de sabedoria (maat)56. Ao que parece foi, todavia, a Bíblia que, graças ao movimento profético, vinculou justiça à fidelidade, à Lei e à moral57. Da justiça divina procede, portanto, a bondade e o amor de Deus por Israel, sua proteção aos fracos e oprimidos; da sua ira, entretanto, o castigo que ele inflige aos pecadores58. Dessa maneira, justo não é apenas quem cumpre os mandamentos divinos, mas quem, a partir dos mandamentos, age com justiça em relação aos oprimidos e aflitos, defendendo seus direitos59.


			O ideal do israelita justo encontra-se, sobretudo, nos livros sapienciais e poéticos; os Salmos e também os profetas falam da esperança em Deus, sol de justiça (cf. Sl 19; Ml 3,20)60; Jó, p. ex., é apresentado como alguém que aceita perder tudo, mas não abre mão da justiça. Subsistem no AT, portanto, lado a lado, dois conceitos, aquele da justiça punitiva e aquele da misericórdia de Deus (cf. Ex 20,5s). A justiça evoca, portanto, uma ordem jurídica, costumes e leis; a noção moral, contudo, é bem mais ampla, de forma que, nas línguas modernas, o conceito bíblico acaba perdendo sua amplitude. No AT a justiça relaciona-se ao comportamento apropriado na comunidade que origina a salvação; compreensão que tem pouco a ver com o conceito moderno, normalmente ligado à ideia de ação punitiva; além disso, os escritos rabínicos ensinam que o tribunal divino será rígido com quem se opõe à justiça61.


			Outro sentido, mais amplo e mais imediatamente religioso, vê na justiça a busca da integridade do ser humano, segundo a justiça soberana de Deus, na fé. Os representantes desta corrente são, mormente, os profetas pré-exílicos que denunciaram, vigorosamente, a injustiça como um ultraje à santidade de Deus62; assim, o binômio direito e justiça sintetizava a conversão e a obediência63. O vocabulário jurídico hebraico, variado e difuso, não separa, contudo, justiça distributiva e social e justificação religiosa, apresentados como realidades inter-relacionadas64, base, segundo alguns autores, para afirmar a dignidade humana65.


			Os textos messiânicos mostram o Messias como restaurador da justiça; nele, protetor poderoso, reflorescerá a justiça (cf. Is 9,6; Zc 9,9); sua chegada trará a prosperidade e através da sua justiça defenderá seu povo das artimanhas do maligno (cf. Is 32,1-8)66.


			A evolução do conceito nos LXX passou pelo influxo da língua grega; o livro da Sabedoria relaciona a justiça com as quatro virtudes filosóficas gregas (temperança, prudência, justiça e fortaleza; cf. Sb 8,7); a diferença de concepção é, todavia, fundamental, pois o fundo não é grego, mas semítico. Justo é então quem respeita os direitos do outro, mas, principalmente, quem respeita a Aliança; de maneira que, na visão do AT, está implícito o aspecto forense, junto àquele salvífico67. Na visão grega a eficácia da virtude é puramente imanente, uma boa conduta produz a felicidade, como a árvore produz seus frutos68. Em Israel, contudo, essa felicidade é fruto da intervenção de Deus que assegura felicidade e realização ao justo; a observância da Aliança será, assim, a garantia dos frutos (riqueza e felicidade, glória e paz). Is 58,8, uma das mais belas antecipações do discurso neotestamentário relativo à justiça69, mostra que são justos os fiéis e observantes da Lei (cf. Is 26,2).


			Nos escritos tardios do AT encontramos, ainda, o princípio da retribuição relacionada à justiça70; herdado de civilizações pagãs, este apresenta a riqueza como recompensa dos justos; assim, o homem temente a Deus alcança, já neste mundo, a felicidade, a riqueza, a paz, a saúde, expressões da bênção de Deus71. Mesmo assim, não se perde o sentido da obediência à Lei que continua a ser o parâmetro da justiça em Israel72; da mesma forma não se perde a consciência de que o julgamento pertence a Deus73. Justo é, então, o piedoso, o servo irrepreensível, o amigo de Deus74; esta compreensão se fortaleceu, em especial, a partir do exílio (cf. Sl 15,1s; 24,3s; 140,4)75. As boas obras serão, então, uma prova de justiça ou com ela serão confundidas, pois possuem a força de apagar pecados e de salvar (cf. Dn 4,24; Eclo, 30,30 etc.).


			No judaísmo tardio a justiça é, muitas vezes, apresentada como boa obra e chega a ser traduzida nos LXX com o vocábulo grego eleemosýne (evlehmosu,nh), ou seja, esmola. Na literatura rabínica o termo significa caridade, esmola, benevolência, mas não se refere em geral à retidão para qual não há nenhum termo especial. O justo e o íntegro aparecem como o homem bom, que cumpre suas obrigações religiosas e obedece aos preceitos da Lei76. Israel sabe, todavia, que a justiça humana é muito duvidosa (cf. Sl 142,2); Deus, assim sendo, exerce seus favores e benefícios em favor de seu povo, pois ele é justo, fonte da justiça e garantia do direito. Mesmo assim ele é misericordioso, justificando até mesmo o pecador; um ato, portanto, paradoxal e mesmo contrário à justiça judiciária77.


			A maior expressão da justiça, ou seja, a misericórdia, deve refletir-se na práxis humana; sempre, porém, segundo a ideia de conformidade às normas estabelecidas pela Lei; pois ser justo, ao contrário de ser direito, exprime a ideia de conformidade às normas78. A ideia radica-se no conceito da Aliança, fielmente observada por Deus; razão pela qual os profetas exigiam obediência aos mandamentos, justiça social e caridade em favor dos pobres, erguendo-se, energicamente, contra os ricos e poderosos de então, pois aspiravam por uma reforma moral, a partir de uma justiça absoluta79. Os profetas insistem sobre o fato de que a verdadeira aliança com Deus se traduz em atos: os cultos a Deus devem ser acompanhados por um comportamento équo, sem o qual é uma blasfêmia80.


			O vocábulo tem ainda, em nível veterotestamentário, acepção de pureza moral (cf. Ex 9,27; Dt 32,4: Sf 3,5); santidade ativa exercida no julgamento e retribuição (profetas); bondade, fidelidade e misericórdia (Salmos); atividade salvífica em favor do povo (Is 40); justiça justificante, ou seja, render justiça àquele que a praticou81.


			A Justiça como graça e misericórdia, devem inspirar o agir humano (cf. Sl 36,2; 4,2; 103,6 etc.); pois o homem é chamado a administrar a justiça de Deus que deve permear todas as dimensões da sua existência; por isso se diz que o justo é íntegro diante de Deus e da sociedade82; e que Deus, o juiz supremo, exige do homem a santidade (Lv 20,7). A justiça é dom de Deus, mas também obra humana que se apoia sobre seu empenho; de maneira que sua administração ordenada, conscienciosa e imparcial é uma exigência séria (cf. Am 5,24; Is 1,17; Jr 23,3)83.


			O vocábulo é, portanto, rico de significados, mas, recorda Peretto, a acepção privilegiada é aquela de retidão moral e imitação de Deus em suas múltiplas manifestações, especialmente na adesão à Lei84. Ao mesmo tempo, recorda Colombo, existe como que uma exclusão entre a justiça humana e a divina, pois enquanto a justiça humana ensina a respeitar os direitos dos outros e a restituir os lesados, a justiça divina que Deus infunde no coração humano é mais ampla, é salvífica, perdoa o pecador e o faz tornar-se justo apesar de suas dívidas, e o faz com amor e misericórdia. Essa justiça alcançará sua plenitude em Cristo85, a partir de sua pregação e em sua obediência ao cumprir toda justiça (3,15), mas, sobretudo, na exigência de buscar em primeiro lugar o reino e sua justiça (6,33)86. González recorda que o NT proclama que aquilo que não pode fazer a Lei em Israel é agora possível por meio de Jesus Cristo, pois o que pretendia a Lei era constituir um povo distinto, no qual se realizaria a justiça, para fascinar e atrair todos os povos da terra87. Em nível de NT fica anulada, portanto, a ideia de uma correspondência ação/resultado e, com isso, a vã pretensão de justificar-se pelo resultado das próprias ações. Assim, nenhum poder humano, econômico, político ou religioso pode garantir uma correspondência ação/resultado diante de Deus, pois Ele concede de modo gratuito a justificação e não como resultado do esforço humano, mas por meio da fé (cf. Rm 3,21)88, capaz de realizar as promessas proféticas para a era messiânica onde deveriam desaparecer a violência e a injustiça (cf. Is 11,1-9). Podemos dizer que desde o AT a relação entre fé e justiça constitui uma espécie de evangelho, sobretudo na história de Abraão que acreditou nas promessas de Deus (cf. Gn 15,6). E se a injustiça do ponto de vista do Gênesis passa pela falta de fé de Adão, a história veterotestamentária da justiça inicia-se pela fé de Abraão que inaugura uma práxis nova na história89.


			2. Justiça no NT


			No NT Jesus proclama o reino que representa a realização da justiça de Deus. Paulo, p. ex., não fala em reino de Deus, mas em Justiça de Deus. Mais importante é ainda a constatação de que, segundo o NT, Jesus, especialmente em Mateus, realiza a justiça de Deus em sua própria pessoa90. O NT condensa em três vocábulos gregos – justiça (dikaiosu,nh)91, justo (di,kaioj)92 e justificação (dikaiou/n)93 – a complexa e teologicamente importante realidade da justiça94. O uso de justiça nos escritos paulinos é específico; refere-se à justificação, sobretudo com o uso da expressão grega dikaiosýne tou Theou (dikaiosu,nh qeou/), ou seja, justiça de Deus95. Reumann recorda que o uso paulino exibe raízes judaicas e veterotestamentárias e retoma fórmulas pós-pascais helenísticas e judeu-cristãs que buscam explicar o significado da morte de Jesus. As linhas de desenvolvimento são cristológicas, soteriológicas, bem como escatológicas e éticas96. Apesar de sua grande importância em nível bíblico e teológico, em razão da grande amplitude e discussão sobre o tema, este não virá tratado no âmbito da presente pesquisa97.


			De uso polivalente, como no hebraico, segundo Louw, o significado de justiça no NT é dependente do contexto98. Recorda Luño que a ideia de justiça está ligada ao mandamento da caridade, levado à plenitude moral e liberado do legalismo externo; o que é uma novidade radical do NT, embora não completamente desconhecido do AT. O amor a Deus e ao próximo levado ao mais completo radicalismo, no amor aos inimigos e no dar a outra face, torna-se possível na plena doação de Cristo (cf. Mt 20, 28; 1Jo 4, 9-10) e tem a ver com a compreensão de justiça99.


			Segundo Ossege, enquanto em Paulo o vocábulo justiça tem sentido judiciário, na acepção de iustitia distributiva (cf. Rm 9,28), em outras partes do NT, e principalmente em Mateus, seu uso tem um sentido mais ligado à ética, mas sem confundir-se com ela100; pode-se dizer que nos discursos de Jesus este ganha, além disso, um sentido escatológico e teleológico, já que nele a ética está estreitamente ligada à fé na sua pessoa. Assim, toda atitude cristã torna-se uma decisão de fé reta que, no sentido forense, é condição de salvação. Aqueles que têm fome e sede de justiça (Mt 5,6), p. ex., não são, evidentemente, aqueles que se empenham a fundo em atingir uma perfeição moral, mas aqueles que aguardam uma justa sentença de Deus101. De qualquer maneira, Reumann recorda que a terminologia tem em Jesus um uso moderado, que reflete o pensamento veterotestamentário102.


			Em nível de NT, o vocábulo reveste-se de significados diversos expressando a gratuidade da salvação, independente dos méritos103; e quando o vocábulo justiça vem usado como um termo religioso, naturalmente significa o homem diante de Deus, denotando, assim, um caminho existencial através do qual a ação justa está assegurada em relação a Deus. Isto, naturalmente, qualifica o homem diante de Deus, imagem de Jesus, o único verdadeiramente justo, em razão de sua sinceridade diante do Pai104. Estas alusões consideram, normalmente, três aspectos: a justiça de Deus105, a justiça do rei106, bem como a justiça do homem; semelhante, pois, a concepção veterotestamentária. A grande novidade, entretanto, é a conexão com a morte redentora de Cristo que se manifesta Deus como justo na história da salvação (Fl 2,6-11)107; em outras palavras, as promessas feitas por Deus, no AT, encontraram o sim pleno em Cristo (2Cor 1,20). No NT temos, portanto, uma continuação do Antigo e, contemporaneamente, uma radical novidade; continua a lógica do amor divino que apresenta uma originalidade na pessoa de Jesus que se apresenta justo na obediência, no serviço e na misericórdia (cf. Mt 20,27; Mc 10,44; Lc 6,36)108. Mas, segundo Rizzi, existe também uma crise de princípio da justiça: a justiça de Deus é a justiça com a qual Deus cumpre a sua promessa, de forma positiva ou negativa segundo a resposta de Israel, embora a experiência histórica e, sobretudo, o livro de Jó pareçam contradizer este ligame entre justiça e felicidade, justiça e plenitude de vida. A resposta plena à contestação de Jó conduz mensagem cristã do crucificado que ressuscitou109. 


			Deus espera que o homem corresponda à sua misericórdia com misericórdia manifestada na justiça e no direito que venham a comprometer toda a pessoa. Assim, o amor a Deus passa necessariamente pelo amor ao próximo, é uma inclinação amorosa em favor do outro, um amor que ultrapassa os limites da justiça humana e tem como principal fruto o perdão110.


			Nos Sinóticos encontramos críticas às usuais práticas de justiça de então, pois alguns daqueles que se consideravam justos desprezavam os demais, esquecendo-se de que é Deus quem perscruta os corações (cf. Mt 6,1-18; Lc 18,9-14). Festorazzi recorda que tais críticas, entretanto, não eram propriamente desconhecidas dentro do judaísmo circunstante, pois a responsabilidade individual, a interioridade da culpa e mesmo a lei do amor não eram, certamente, termos estranhos ao judaísmo111.


			O conteúdo ético-religioso da justiça revela-se, especialmente, na união do adjetivo justo a outros de ordem ético-religioso, numa totalidade de significados, como p. ex., santo e justo, santo e temente a Deus, nobre e justo (cf. At 3,14; Lc 2,25; 23,50) 112. Ocasionalmente significa o justo juízo de Deus exercitado por Cristo no seu retorno (cf. At 17,31; Ap 19,11); também revelação da justiça retributiva operada por Cristo (cf. Mc 16; Pd 1:1)113.


			Justiça é entendida no sentido de uma conduta reta diante de Deus, sobretudo em Mateus, Lucas, nas Epístolas de Pedro, em Hebreus e João114. Segundo Schrenk, a questão da retidão diante de Deus é apresentada por Mateus como um dom do Reino de Deus; 1Pd 2,24 salienta tal possibilidade pela libertação de seus pecados através da cruz e, embora a declaração não tenha forma dogmática, é muito próxima da formulação paulina. Em Cristo, ao justo estão unidas a verdadeira justiça e a revelação. No entanto, a questão israelita de como o homem pode ser justo no julgamento de Deus é formalmente tratada apenas por Tiago e Paulo115. O NT trata o conceito de justiça como dom de Deus e em nível de evangelho percebe-se isso, sobretudo, na polêmica de Jesus contra o farisaísmo116.


			


			3. Justiça em Mateus


			Segundo Rolla, Mateus não apresenta a justiça a partir da visão sistemática político-judiciária, mas insiste, sobretudo, no caminho da justiça (cf. 21,32): conversão, obediência e moral que privilegia a caridade (cf. Mt 25,31-46)117. Além disso, Mateus insiste sobre uma justiça maior (cf. 5, 20) que se exprime no amor e no perdão (cf. Mt 5, 44). 


			Em Mateus o termo justiça é uma palavra chave de rico significado que indica, sobretudo, aquilo que o homem deve cumprir sob a ação santificante de Deus e a exemplo do Mestre. No seu evangelho, a justiça é apresentada como cumprimento da vontade de Deus (cf. 3,15). E o próprio Jesus reconhece como irmãos e irmãs em espírito, todos aqueles que, como ele, são cumpridores da vontade de Deus (cf. Mt 12,49-50; Mc 3,35)118.


			Bellinger recorda que em nível neotestamentário, a justiça manifesta-se, às vezes, no sentido profano, isto é, comportamentos jurídicos, socialmente apropriados (cf. Mt 20,4: At 17,31); o sentido religioso, entretanto, é muito próximo do modelo veterotestamentário, o que faz da justiça uma realização da vontade de Deus e expressão da Nova Aliança, levada à plenitude em Jesus119. Mateus atualiza as palavras de Jesus e reflete sobre a repercussão prática das sentenças por ele proferidas; e na justiça exigida por Cristo o evangelista não vê um incremento quantitativo dos mandamentos de Deus, mas, a intensificação qualitativa da vida, diante de Deus, cujo referencial é o amor. Kittel e Friedrich, p. ex., recordam que a expressão cumprir toda justiça de Mt 3,15 tem o sentido de obra reta e agradável a Deus, designando os bens escatológicos outorgados por Deus120. No contexto do primeiro evangelho, as boas obras proporcionam a entrada no Reino; Jesus propõe uma obediência a Deus, visível na justiça, presente nas boas obras (5,16) e nos frutos (7,16.20). A constante referência a Deus, sempre presente na revelação, distingue o uso neotestamentário daquele helênico da virtude, coligando-o diretamente ao AT e, em Mateus, revela-se constantemente essa acepção fundamental121.


			Jesus, o justo por excelência, fundamenta a justiça no amor ao próximo, até mesmo aos inimigos e exige a perfeição que revela a raiz da compreensão cristã de justiça (Mt 5,48); na justiça da fé, que opera por meio do amor, já está presente a certeza da vida eterna; tudo é resumido no amor ao próximo (cf. Rm 13,9); segundo Sanders, este é o caminho através do qual, no primeiro evangelho, Jesus interpreta a Lei e congrega a sua Igreja122. O vocábulo apresenta, então, o significado de justo juízo e governo, bem como obra justa diante de Deus; fala-se pouco da justiça escatológica de Deus, embora em sua pregação e ação, Jesus mostre a proximidade de Deus aos famintos e sedentos de justiça (Mt 5,6). Apresentando-se como o enviado aos pecadores (cf. Mt 9,13), ele revela-se homem íntegro, ultrapassando a perspectiva da separação entre o mau e o bom, mostrando isto como algo reservado para o julgamento final (cf. Mt 13,49); unindo em si a presença salvífica da senhoria de Deus e a experiência humana, ele mostra a irrupção, no presente, do Reino definitivo, embora em seu discurso justiça conserve também o sentido de piedade legal123.


			Nesse sentido a expressão caminho de justiça de Mt 21,32 poderia significar uma prática escrupulosa da Lei, já que o significado e a função da escatologia é fundamental na pregação de Jesus; o Reino é compreendido também como conceito escatológico. Na apresentação de Jesus aqui, ensinando sobre o reino e a justiça, encontra-se uma tensão entre o presente e o futuro; o reino pertence ao presente, mas move-se em direção ao futuro; assim, recorda Onwu, Mateus faz da prática da justiça uma condição para a admissão no reino dos céus124. A justiça, vista em sua dimensão ética, revela uma conduta humana justa diante de Deus; a vida moral é definida, então, como verdadeira justiça quando em sintonia com os mandamentos; Jesus denuncia, assim, a hipocrisia (cf. Mt 23) e mostra sua visão de justiça (cf. Mt 5,17-48; 6,1-18).


			A pregação sobre o reino passa do nível político-social, com sonhos de independência, para aquele religioso, coletivo ou pessoal; em especial nos meios mais simples, a expressão revestia-se de colorido apocalíptico125. Jesus anuncia sua chegada (Mt 4,17) e antecipa expectativas com suas ações, (cf. Mt 11,2-6; Ap 21,4) e suas opções (cf. Mt 5,3-11); a boa-nova do reino convida a uma radical mudança. Seu ministério público revela o Pai de maneira realista e, às vezes, desconcertante (Mt 16,24-25). As implicações do conceito de reino em Mateus, em relação a uma reforma sociorreligiosa e ação social, não podem ser ignoradas; pois, na verdade, o reino com suas exigências é uma questão futura, entretanto, sua realização começa no hoje, a partir da decisão de compromisso com ele126. Jesus revela, assim, alguns aspectos esquecidos na pregação messiânica, como p. ex., aquele do messias humilde-sofredor e seu reino essencialmente religioso que se desenvolverá, lentamente, em meio a provas e tribulações (cf. Mt 13,24-30.36-43). Bonsirven recorda que tal pregação expõe o paradoxo humano da dependência de Deus e, ao mesmo tempo, de sujeição ao contexto histórico, feito de pobreza e perseguição127.


			Justiça, base do primeiro dos cinco discursos em Mateus, compendia sua ética; o objetivo é a retidão no cumprimento da vontade de Deus, sem uma preocupação exterior (cf. 5,20; 6,1)128. Jesus recomenda sua primazia, juntamente com o reino em 6,33 e cumpri-la como realização da vontade de Deus em 3,15; a justiça é apresentada como virtude religiosa, com ênfase numa vida correta diante de Deus. Nesse sentido, a justiça superabundante de 5,20 revela a misericórdia de Deus sem contestar a Lei. Do mesmo modo, o conflito entre Jesus e os representantes oficiais da Lei em 23,27s, ocorre, portanto, no terreno da prática, como questionamento a uma concepção de justiça fundada num exacerbado legalismo; pois, para Jesus, o projeto de Deus se desenvolve a partir de uma lógica imprevisível a toda compreensão minimalista.


			A expressão cumprir toda justiça de 3,15 está relacionada à vontade de Deus; mesmo assim, 5,20 fala em ir além; esta justiça superabundante leva ao serviço do próximo, a uma compaixão ativa129 e revela o poder de Deus (cf. Mt 8,17); essa gratuidade é própria da nova ética. O judaísmo formativo fez das obras de misericórdia uma das três bases do mundo; e Jesus assegura que os homens serão julgados segundo a misericórdia (cf. Mt 25,31-46). A teologia judaica de então, aconselhava a esmola como um meio de purificação e de acréscimo de méritos diante de Deus130; relativo a isto, Bonsirven recorda que Paulo exprime fielmente a doutrina e o exemplo do Mestre, quando convida os Gálatas a tornarem-se servos na caridade (cf. Gl 5,13.14)131. A expressão em santidade e justiça de Lc 1,75, com paralelos no AT, revela a justiça como uma realidade dependente da sintonia com a vontade de Deus. Assim, a expressão máxima da justiça em nível neotestamentário parece ser a solidariedade132 que se revela numa dimensão ética, na conformidade à vontade de Deus que torna justo o homem. A justiça seria, portanto, o referencial de um novo comportamento, em sintonia com a vontade do Pai (cf. Mt 6,10b).


			Mateus, dentre os sinóticos, é aquele que faz maior uso do vocábulo grego dikaiosýne (dikaiosu,nh)133, isto é, justiça, e sempre com caráter redacional134. A primeira palavra de Jesus em Mateus diz respeito à justiça (cf. 3,15) e se insiste na repercussão prática das sentenças de Jesus, nas boas obras que devem ser cumpridas, com escopo de entrar no Reino135. O uso do vocábulo, fortemente influenciado pelo AT, revela-lhe como um conceito de relação; operante no campo ético, este é concebido como cumprimento da vontade do Pai136; e sua compreensão como piedade legal, gera hipocrisia e orgulho religioso, atitudes denunciadas por Jesus em 5,17-48 e 6,1-18137.


			A justiça, em Mateus, sintetiza, segundo alguns autores, a ética escatológica de Jesus, na qual a piedade, praticada em segredo, revela a justiça no sentido de uma fidelidade superabundante; recurso estilístico cujo escopo é expressar retidão moral, o vocábulo, usado sete vezes, aparece em cinco perícopes do primeiro discurso, convencionalmente denominado o sermão da montanha138.





Notas
 

				

					7. Crispim, Cicero Antonio Di Salvo. Conceito de Justiça em São Tomás de Aquino: uma visão filosófica e teológica Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 24 jan 2011, 08:20. Disponivel em: https://bit.ly/3PAKaIW. Acesso em: 21 mar. 2011.


				


				

					8. “Na literatura patrística a palavra está sujeita a duas interpretações: uma jurídica, estreitamente ligada ao ato judiciário realizado conforme as normas vigentes; outra, ética, que indica a conduta do homem perante a lei em suas diversas articulações. Clemente Alexandrino (Strom. VII, 3) diz que o gnóstico se demora na consideração da fortaleza, da prudência, da temperança e da justiça, que é a virtude perfeita, constante (Strom. VI, 12). A esta se pede o encargo de coordenar todas as potências da alma no momento em que é pronunciada uma sentença (Strom. IV, 26). Seus limites coincidem com os da retidão e da integridade (Strom. IV,25). As fontes da justiça dos cristãos são: Deus, que a concede em troca do sacrifício que lhe foi feito de nossa j. humana (Oríg., Hom. 24,2 in Num), o amor de Deus (Clem. Al., Paed. I,9) e Cristo, que é a prória e substancial j., da qual se forma a j. que está em cada crente, de modo que naqueles que se salvam há muitas formas de j. (Orig., Com. Mt 12,11; Com. Joh. 6,6). Entra-se em sua posse com a graça, mediante a fé, como Abraão (J. Crisóst., Hom. 17,2 in Rom 5,21, 10,3), mediante o batismo (Oríg., Hom. 13,4 in Gen.; Basíl., De Bapt. 1,2,17), mediante o temor de Deus (Clem. Al., Strom. VII,12). A j. como virtude cristã, inicia-se com a conversão (Barn., 1,4; Just., Dial. 93,3); suas múltiplas vias conduzem todas à via de Deus (Clem. Al. Strom I,7). Fidelidade e j. não se identificam, porque a j. é um caminho que tende a aperfeiçoar-se (Clem. Al., Strom. VI,12). Esta tensão tem repercussões escatológicas: somente aquele que viveu retamente e está ornado com a j. e com qualquer outra virtude verá a Deus (Jus., Dial. 4,3) e se torna imortal (2Clemente 19,20).” Peretto, E. Justiça. In: DPAC. São Paulo: Paulus, 2002, p. 795. 


				


				

					9. “Sulla base di tale definizione, la dottrina giuridica ha distinto tra giustizia commutativa […] giustizia distributiva […] giustizia retributiva […] Il compito di amministrare quella giustizia ‘legale’ è del giudice, al quale compete di decidere le controversie tra privati nonché di accertare se qualche reato è stato commesso e di condannare che ne risulti l’autore”. Venditti, Rodolfo. Concetto giuridico e concetto biblico di giustizia. Disponível em: https://bit.ly/3JoaDrr. Acesso em: 15 ago. 2004.
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					11. “En los primeros siglos del cristianismo la teología llevó a cabo una cierta integración de perspectivas bíblicas y grecorromanas sobre la justicia. Sin embargo, la edad media perdió poco a poco la originalidad e esta integración en razón de la progresiva divergencia entre fe y vida, ascética y ética, contemplación y acción, para terminar en la época postridentina en la total reducción de la justicia al derecho natural. El propio magisterio social de la Iglesia hasta Juan XXIII no se aparta de una concepción ético-jurídica de la justicia. Habrá que esperar al Concilio Vaticano II y la teología de su entorno – en particular al sínodo de los Obispos de 1971 sobre ‘la justicia en el mundo’… - para recuperar la originalidad bíblica y propiamente cristiana, fuente de una ética teológica y de una espiritualidad de la justicia”. Brackley, Dean. Evolución del concepto de justicia con referencia al capitalismo y al socialismo. RLT, San Salvador, n. 30, 1993, p. 271.


				


				

					12. “Se è opinione comune che Aristotele sia stato il primo a delineare una dottrina compiuta dell’epikeia, è pur vero che egli non ne è l’inventore. L’epikeia, infatti, che etimologicamente significa ‘ciò che ritiene conveniente’, è da comprendersi, nel mondo grego, non tanto e non solo come un concetto filosofico-giuridico, bensì soprattutto come un momento caratteristico dello spirito greco, recepito, e non creato, dalla riflessione filosofica”. Colombo, G. M. Sapiens Aequitas – L’equità nella riflessione canonistica tra i due codici. Roma: Editrice Pontificia Università Gregoriana, 2003, p. 15.


				


				

					13. Cf. Díaz, José Alonso. Términos bíblicos e “Justicia Social” y traducción de “equivalencia dinámica”. EstEcl, vol. 51, 1976, p. 99. “No século XX, tanto no meio jurídico, como no meio filosófico, pensadores como Hans Kelsen, Jürgen Habermas, Chaïm Perelman e John Rawls dedicaram-se com profundidade a exposição sobre a justiça elaborando 4 teorias: 1) A Teoria Positivista de Hans Kelsen, segundo a qual a justiça é felicidade social garantida por uma ordem social que protege determinados interesses, ou seja, aqueles que são reconhecidos como dignos dessa proteção pela maioria dos subordinados a essa ordem. 2) A Teoria Discursiva de Jürgen Habermas, segundo a qual o Direito legítimo, nas sociedades atuais pós-metafísicas, depende do exercício constante do poder comunicativo. Para que não se esgote a fonte da justiça, é necessário que um poder comunicativo jurígeno esteja na base do poder administrativo do Estado. Assim, a fundamentação do Direito, sua medida de legitimidade, é definida pela razão do melhor argumento. Como emanação da vontade discursiva dos cidadãos livres e iguais, o Direito pode realizar a grande aspiração da humanidade: a efetivação da justiça. 3) A Teoria Formal de Chaïm Perelman, segundo a qual seis concepções mais correntes da justiça concreta se afirmaram na civilização ocidental, desde a antiguidade até nossos dias: a) a cada qual a mesma coisa; b) a cada qual segundo seus méritos; c) a cada qual segundo suas obras; d) a cada qual segundo suas necessidades; e) a cada qual segundo sua posição; f) a cada qual segundo o que a lei lhe atribui. Seis fórmulas da justiça normalmente inconciliáveis, que não deixam de apresentar aspectos da justiça muito distintos e o mais das vezes opostos. A igualdade formal é a regra de justiça. E assim Perelman é levado a distinguir três elementos na justiça de determinado sistema normativo: o valor que a fundamenta, a regra que a enuncia e o ato que a realiza. 4) A Teoria Social de John Rawls, segundo a qual a base da justiça são os princípios da justiça social: 1) cada pessoa deve ter um direito igual ao mais abrangente sistema de liberdades básicas iguais que seja compatível com um sistema semelhante de liberdades para as outras. 2) as desigualdades sociais e econômicas devem ser ordenadas de tal modo que sejam ao mesmo tempo (a) consideradas como vantajosas para todos dentro dos limites do razoável, e (b) vinculadas a posições e cargos acessíveis a todos. A justiça consiste na ‘justiça como eqüidade’ (‘justice as fairness’), significando que é uma justiça estabelecida numa posição inicial de perfeita eqüidade entre as pessoas, e cujas idéias e objetivos centrais constituem uma concepção para uma democracia constitucional”. Cf. Nunes Junior, Amandino. As modernas teorias da justiça. Disponível em: https://bit.ly/32POOzZ. Acesso em: 09 jun. 2010. “In ambito politico la giustizia si riferisce fondamentalmente alla promozione del bene comune, attraverso la tutela dei diritti fondamentali della persona e della giustizia sociale. Nell’esperienza morale, la giustizia ha un significato ampio di rettitudine integrale o santità, e un significato più specifico legato ai rapporti sociali tra le persone umane e, in modo particolare, a quelle situazioni in cui da una parte c’è la titolarità di un diritto (alla vita, alla libertà, alla fama, ecc.) e dall’altra il dovere rigoroso di comportarsi in modo tale che il titolare del diritto possa godere effettivamente del dominio su ciò che gli appartiene. Quest’ultimo è propriamente l’ambito della virtù cardinale della giustizia, universale umano che trova ampi riscontri presso tutti i popoli, e che è ampiamente attestato anche dalla Sacra Scrittura”. Rodriguez Luño, Angel R. La giustizia nella Sacra Scrittura e nella tradizione morale cattolica. Disponível em: https://bit.ly/3pEKoVK. Acesso em: 12 fev. 2010.


				


				

					14. “Il senso della realtà nella bibbia è presentato anzitutto nell’alleanza tra Dio e l’umanità, rappresentata da un gruppo di ex schiavi che diventano Israele in quanto popolo di Dio. Attraverso l’alleanza con questo gruppo si manifesta sempre più chiaramente la volontà di Dio di un’alleanza universale con l’umanità intera, con tutti i figli di Adamo. Quindi l’orizzonte biblico è un orizzonte etico, è un orizzonte di vocazione ad essere giusti: essere giusti individualmente, essere giusti davanti a Dio, essere giusti nella trama dei rapporti sociali, ed essere giusti nella gestione del cosmo”. Rizzi, Armido. La giustizia nella visione biblica. Disponível em: https://bit.ly/3mM2KlI. Acesso em: 09 fev. 2010.


				


				

					15. “Questo movimento di ugualianza che caratterizza la giustizia per sua natura è divino, perché dio Padre opera all’interno della storia affinché tutti i suoi figli siano ricondotti definitivamente all’unità. L’uomo, allora, è giusto nella misura in cui si lascia attraversare da tale desiderio di Dio, diventando strumento di comunione, la quale è frutto supremo della giustizia. Un tale cammino no è semplice ed esige molta inteligenza: tutta la Scrittura insegna, in sintesi, che in realtà non c’è giustizia senza sapienza e che la massima sapienza è proprio quella di saper vivere la giustizia.” Colombo, G. M.. Sapiens Aequitas – L’equità nella riflessione canonistica tra i due codici. Roma: Editrice Pontificia Università Gregoriana, 2003, p. 42.


				


				

					16. Cf. Coenen, L. et al. Giustizia. In: DCBNT. Bologna: E.D.B., 1976, p. 799. “di,khhj (3 = At 2Ts Gd) f punizione, condanna; la giustizia di Dio, la Giustizia (quasi come una divinità At 28,4)”. Cf. também Buzzetti, C. DbNTGI. Roma: Libreria Sacre Scritture, 1989, p. 41.


				


				

					17. “En la Biblia la justicia siempre se refiere más bien y en primer lugar a un contexto concreto de relaciones sociales. Específicamente, justicia significa rescatar a la víctima, liberar el oprimido. Expresa, por tanto, algún tipo de reivindicación”. Brackley, Dean. Evolución del concepto de justicia con referencia al capitalismo y al socialismo. RLT, San Salvador, n. 30, 1993, p. 265.


				


				

					18. “A acepção privilegiada é a de retidão moral, de imitação de Deus em suas múltiplas manifestações e na adesão à lei. Esta adesão, modelada sobre a relação entre dois seres, varia com a variação da relação, mas supõe irredutível a equidade (Lv 19,5; Dt 16,18.20)”. Peretto, E. Justiça. In: DPAC. São Paulo: Paulus, 2002, p. 794. Cf. também Bauer, J. B. et al. DTB. Brescia: Morcelliana, 1965, p. 625; Cañellas, G. La Justicia ¿Que es? – Respuesta desde la Tradición Veterotestamentaria. BibFe 50, 1991, p. 149/5; Schelkle, Karl Hermann. Ethos [comportamento Moral do Homem]. In: Teologia do Novo Testamento 4. São Paulo: Loyola, 1978, p. 188. 


				


				

					19. “El equilibrio social tradicional entre los israelitas saltó hecho pedazos, haciéndose unos más ricos y otros siempre más pobres. La ambición humana la falta de escrúpulo social y el deseo frecuente de superar económicamente al vecino se encargarán de aumentar la sima social, que ya nunca será colmada”. Trapiello, Jesús García. Preocupación Social en el Antiguo Testamento. ANGg 55, 1978, p. 165.


				


				

					20. “Sin duda, la experiencia monárquica no sólo deja en Israel un mal sabor de boca, sino también ciertos modelos con los que formular una esperanza hacia el futuro […] En algunos pasajes, el Antiguo Testamento analiza de manera más fina las razones del fracaso de Israel como sociedad alternativa, y este análisis será, finalmente, completado por el Nuevo Testamento. Según alguns textos, el problema no consiste sólo en una infidelidad repetida de Israel al plan de Dios, tal como estaba expresado en la Torah. Hai algo en el pueblo de Israel, más difícil de limpliar que las manchas de la piel de un leopardo, y que lo inclina siempre al mal (Jer 13,23). El problema está ultimamente en el corazón del ser humano, que tiene que ser cambiado, porque sin este cambio es imposible realizar la justicia (Ez 11,19; 18,31; 36,20). Ahora bién, la ley de Dios como instrucción para vivir en justicia, no cambia por si misma el corazón del ser humano. El ser humano puede seguir viviendo con la lógica ‘adámica’ de autojustificación. De hecho, la ley misma puede ser utilizada para autojustificarse mediante el cumplimiento de sus preceptos. Aunque la ley sea un don de Dios, el ser humano puede usarla praa presentarse a sí mismo como justo, con una justicia lograda por su propio esfuerzo. Bajo esta lógica, la aparente justicia no es más que una más radical injusticia: ‘somos impuros todos nosostros, como paño inmundo todas nuestras justicias’ (Is 64,5)”. González, Antonio. El evangelio de la fé y de la justicia. RLT, San Salvador, n. 50, 2000, p. 178.


				


				

					21. “Particularmente importante a este respecto es el concepto de justicia en la antigua Mesopotamia, que estava asociado con el orden establecido por el poder divino. Hacer justicia a una persona significaba no sólo darle lo que correspondía por sus méritos, sino, también devolverla al lugar que la voluntad divina le había otorgado en la sociedad. Por tanto, además de la justicia conmutativa o distributiva, habia una justicia liberadora, o restauradora. La justicia liberadora se manifestava en la preocupación del rey por los pobres, las viudas y los huérfanos, así como en los edictos de amnistía que periodicamente promulgaba el monarca, mediante los quales quedaban canceladas las deudas u obligaciones, se restituían los bienes confiscados y se manumitía a los esclavos”. Nardoni, E. Justicia, trabajo y pobreza. In: CBI. Navarra: Editorial Verbo Divino, 1999, p. 268. Veja-se, p. ex., o pensamento médio-oriental a respeito dos juros: “Os códigos da Antiga Babilônia, seja o Código de Eshnunna seja o Código de Hamurábi, regulam as condidões do pagamento de um empréstimo e, com isso, a taxa de juros. Ao credor não é permitido exigir um lucro maior do que o prescrito. O negociante tem que agir honestamente. Mas nunca se coloca a questão sobre o devedor que tem que pagar os juros calculados sobre o valor do empréstimo. O tema dos juros é tratado no contexto dos negócios onde o credor e o devedor precisam observar certas regras. As leis babilônicas não tematizam o pobre e as suas dificuldades econômicas. Pelo contrário, a Torá se preocupa com os juros, somente em relação com a vida dos necessitados. O pobre entra, diretamente, na formulação jurídica o que é uma diferença fundamental, significando o início do direito social na história. Em todas as épocas do Antigo Israel, o legislador proibiu exigir juros do vizinho empobrecido ou pagar penhores que eram indispensáveis para a vida do devedor. As leis querem garantir o empréstimo necessário sem tornar mais difícil a situação econômica do devedor. O credor tem responsabilidade social por isso, exige-se dele uma atitude solidária.” Grenzer, Matthias. Os juros no antigo Israel. RCT, São Paulo, n. 16, 1996, p. 45.


				


				

					22. Reicke, B.; Rost, L. Gerechtigkeit. In: Biblisch-Historisches Handwörterbuch – Erster Band A-G. Göttingen: Vandenhoeck & Ruprecht, 1962, p. 549. Veja-se, p. ex., 1QH 4,29ss: “A tutti i viventi le tue gesta. Quale essere di carne è capace di ciò? E quale creatura di argila è così grande da compiere tale meraviglie? Essa è nella iniquità già dal seno materno, e fino alla vecchiaia in una colpevole infedeltà. Io so che non è dell’uomo la giustizia, non è del figlio di Adamo la perfezione della via: sono del Dio Altissimo tutte le opere di giustizia, e la via dell’uomo non è costante se non in virtù dello spirito che Dio ha formato per lui”. Moraldi, Luigi. Inni. In: I Manoscritti di Qumrãn. Torino: UTET, 1986², p. 385. Veja-se ainda 7,16-17: “Tu conosci il carattere del tuo servo, tu sai che la giustizia non è dell’uomo; su di te mi sono appoggiato, perché tu sostiene il mio cuore e per cercare rifugio nella forza. Nella carne non c’è per me rifugio alcuno… non v’è giustizia per essere liberato dalle mie trasgressioni”. Ibidem, p. 403, grifo do autor. Veja-se ainda QS 11,13-15: “Se scaturisce la mia angustia, egli estrarrà dalla fossa la mia anima e stabilizzerà i miei passi sulla via. Mi ha fatto aviccinare per mezzo delle sue misericordie e con le sue benevolenze egli introdurrà il mio giudizio. Con la giustizia della sua verità egli mi ha giudicato, con l’abbondanza della sua bontà espierà tutte le mie iniquità e nella sua giustizia mi purificherà dalle impurità umane e dal peccato dei figli di Adamo, per lodare Dio per la sua giustizia e l’Altissimo per la sua maestà Sii tu benedetto, o mio Dio, che hai aperto alla conoscenza il cuore del tuo servo!” Ibidem, p. 170.


				


				

					23. Cf. 1Cor 1,3; Tg 2,13.


				


				

					24. Cf. Rm 8,32; Gl 4,4; 1Tm 2,3-6; Tt 3,4-5. “Cotejando los textos del AT sobre el hesed (= misericordia), podemos percibir cómo la misericordia de Dios se manifiesta en acciones palpables, en favores concretos, pero al mismo tiempo expresa algo más que una actividad. Se trate de una cualidad interior que se manifiesta como inclinación amorosa en favor del otro, que sobrepasa los límites de la justicia, y que tiene su culmen en el perdón”. Ramón Carbonell, Lúcia. El hesed de Dios en el Antiguo Testamento. IT: Navarra, vol. 16, 1997, p. 53.


				


				

					25. Cf. Mt 5,20; 23,23; Lc 6,20 etc.


				


				

					26. Cf. Sl 21,32; 30,2; 118,40; 142,11.


				


				

					27. Cf. Schelkle, Karl Hermann. Ethos [comportamento Moral do Homem]. In: Teologia do Novo Testamento 4. São Paulo: Loyola, 1978, p. 188.


				


				

					28. Cf. Mt 5,6.10.20; 6,1.33.


				


				

					29. “A tensão ser-dever ser marca todas as vicissitudes desse espírito encarnado que é o homem. E como o ser do homem é sempre um ser-com e o seu dever ser, um dever ser-com, aquelas vicissitudes estão, ademais, marcadas por uma constante preocupação com respeito aos outros homens. Essa preocupação se relaciona sempre, direta ou indiretamente, com problemas de equilíbrio social que se colocam na esfera de ação da justiça. Entre o ideal de justiça e a justiça factível interpõe-se, nós o sabemos, uma sensível distância. O motivo principal disso é que a justiça, enquanto ideal, enquanto dever ser, não é mais do que um conjunto de preceitos que, por razões óbvias, ignoram as peculiaridades das situações a que se destinam. Por serem essas peculiaridades elemento indispensável da facticidade humana e condição de sua transcendência, não se pode chamar de antropologicamente adequada uma justiça assim abstrata, desencarnada, distante do homem. Há que descobrir-se nela uma dimensão que tenha rosto humano, que viva entre os homens”. Iglesias, A. C. Equidade: dimensão antropológica da justiça. Reflexão, Campinas, vol. II, n. 6, 1977, p. 173.


				


				

					30. Dunn, James D. G. La teologia dell’apostolo Paolo. Brescia: Paideia, 1999, p. 337-348. 


				


				

					31. “Esta acepção fundamental está em Mt 3,15, onde Jesus apresenta como objeto essencial de sua missão a observância fiel e o cumprimento de toda antiga justiça legal. No Sermão da Montanha, as bem-aventuranças quarta e oitava (Mt. 5,6.10) aludem à justiça do homem, resultante da observância da lei no mundo presente; em Mt 5,20 a justiça, à qual é chamado o discípulo, inscreve-se na linha da dos fariseus, mas supera-a, porque a lei é representada em sua pureza original e em conformidade com as exigências divinas de perfeição; em Mt 6,1 resume todos os deveres icasticamente indicados da esmola, da oração e do jejum. A busca do reino de Deus e sua justiça (Mt 6,33) é um imperativo para alcançar a perfeição cristã graças à qual a nova comunidade, a partir de então, se configura como real antecipação do reino escatológico”. Peretto, E. Justiça. In: DPAC. São Paulo: Paulus, 2002, p. 794.


				


				

					32. O texto recorda a Mishná: “R. Ananías, hijo de Aqasya, decía: el Santo, bendito sea, quiso proporcionar mérito a Israel, por eso le multiplicó las leyes y los preceptos tal como está escrito: el Señor quiere por justicia engrandecer y magnificar la Torá”. Del Valle, C. Abot, VI, 11b. In: La Misna. Salamanca: Sígueme, 1997², p. 860.


				


				

					33. Cf. Botté, L. et al. Justice. In: EdB. Bruxelles: Sequoia, 1961, p. 144. Cf. também Monloubou, L.; Du Buit, F. M. DBU. Paris: Desclée, 1985, p. 407. “Justiça, direito, honradez, retidão; mérito, crédito; justificação, inocência; generosidade, esmola. 1) Como substantivo. Significado ético, jurídico, forense. a) Justiça Is 5,7 jP'v.m direito; 10,12; 32,17 ~wOlv' paz, hjB tranquilidade, confiança; Ez 18,19 ajx, pecar, !A[ pecado, h[v.rI maldade; Sl 51,16; Pr 16,12 Dn 9,7.18; honradez Gn 30,33 Pr 8,18; retidão 2Sm 22,21; Is 48,1 tm,a,> verdade. b) Direito 2Sm 19,29 Ne 2,20; justificação Dt 6,25; méritos 9,4 h[v.rI demérito; 24,13 Ez 3,20; crédito, haver Gn 15,6; Sl 106,31; vitória 1Sm 12,7 Is 46,12; 61,10 = [v;y<t trunfo; Sl 71,19. c) Inocência Jó 27,6 = bble @r:h aOl não reprovar a consciência. d) Generosidade Sl 111,3 112,3; esmola Eclo 3,14.30 7,10 40,17.24. 2) Em composição. a) Uso adjetival: -hr:ao senda justa, reta Pr 8,20 = jPv.mi tAbytn> sendas do direito; - %r<D< c caminho da retidão 16,31; - hm;c, rebento legítimo Jr 33,15. b) Usos adverbiais: hqdc.B honradamente 1Rs 3,6 is 48,1 63,1 Ml 3,3; por causa da/pela justiça Ez 14,14 18,22 Sl 31,2; - K. conforme sua inocência 1Rs 8,32; - li segundo/como é justo Os 10,12. c) Com verbos:- !tn encomendar, confiar a justiça Sl 72,1; - rysihe negar Is 5,23; - hf[ praticar a justiça 56,1 Jr 9,23; - @dr procurar Pr 21,21”. Schökel, L. Alonso. hqd"c In: DBHP. São Paulo: Paulus, 1997, p. 556, grifo do autor. 


				


				

					34. “El rei no puede añadir nada a la autoridad de una ley e a la que él mismo se encuentra sometido, Dt 27,19; 1Re 8,58; 2Re 23,3. No hay propiamente una ley del Estado en Israel, y será necesario que se llegue a una dominación extranjera para que Artajerjes imponga como ‘ley del rey’ la ley de Dios traída por Esdras, Esd 7,26”. De Vaux, R. Derecho y justicia. In: Instituciones del Antiguo Testamento. Barcelona: Herder, 1985, p. 215.


				


				

					35. “Al emplear las versiones las palabras ‘juzgar’, ‘juicio’ (con las resonancias o connotaciones actuales) han despistado a veces a la interpretación incauta”. Díaz, José Alonso. Términos bíblicos e “Justicia Social” y traducción de “equivalencia dinámica”. EstEcl, vol. 51, 1976, p. 100.


				


				

					36. Cf. Sl 89,15; 33,4.5; 37,28; 101,1; Jr 9,23. Mq 6,8; Os 12,7.


				


				

					37.  “ds,x,- Este termo apresenta dois significados fundamentais: misericórdia, que salienta o aspecto gratuito de benevolência; lealdade, que ressalta o compromisso. Frequentemente o significado não está diferenciado; ou os dois aspectos se sobrepõem; ou a distinção é duvidosa. O compromisso pode ter base natural (família) ou positiva (aliança). Favor, benefício, graça, serviço, ajuda; misericórdia, clemência, bondade, benevolência, piedade,compaixão, comiseração, pena; carinho, afeto, caridade; lealdade, fidelidade; pacto, acordo, convênio, trato, promessa, compromisso; agrado, gosto, amabilidade, simpatia atrativo, complacência, atração. Sin.: ~ymix}r: misericórdia, hbh}a; amor, !xe favor, bWj bondade, tm,a,> lealdade, hnWma,> fidelidade; tyrIB Aliança, hqd"c justiça. Ant.: @a; cólera, hrb.[, ira, hmx cólera. Associadostm,a,>, jPv.mi justiça”. Schökel, L. Alonso. DBHP. São Paulo: Paulus, 1997, p. 235, grifo do autor.


				


				

					38. “tm,a, - Verdade, exatidão, objetividade, certeza; sinceridade, veracidade; honradez, imparcialidade, justiça; lealdade, fidelidade. Como adj: verdadeiro, autêntico, genuíno, fidedigno, estável, legítimo, válido; honrado, sincero, veraz. Frequente o uso adverbial tm,a,>B,: sinceramente, realmente, verdadeiramente, de verdade, deveras, certo. Predominam os significados de ‘verdade’ como correspondência a realidade e ao pensamento, e de ‘honradez e lealdade’. O que se diz é verdadeiro ou certo, o fato aconteceu e a informação é fidedigna; a sentença corresponde aos fatos e é imparcial; a testemunha é veraz e fidedigna. Opõe-se ao falso, fictício, enganador, ilegítimo. Se corresponde ao pensamento, a expressão é sincera ou veraz; se corresponde à intenção, a promessa é de se fiar e seu autor é fiel; se alguém corresponde a seus critérios, é íntegro, coerente; se uma decisão corresponde à autoridade, o mandato é legítimo, válido”. Ibidem, p. 66, grifo do autor.


				


				

					39. Cf. Brackley, D. Evolución del concepto de justicia con referencia al capitalismo y al socialismo. RLT, San Salvador, n. 30, 1993, p. 266.


				


				

					40. “Mishpat se traduce con frecuencia por ‘derecho’ o ‘justicia’. Tiene matices jurídicos (regla, juicio, ley, proceso jurídico), pero éstos son sólo ampliaciones de su sentido primario: justicia liberadora, salvífica. De hecho, lo que está en el corazón de la torah, ley de Israel, mishpat, consiste simple y sencillamente en hacer justicia, especialmente allá donde reina lo contrario. Mishpat significa, entonces, liberar al oprimido. ‘Busquen mishpat, den sus derechos al oprimido. Hagan justicia al huérfano; y defiendan a la viuda’ (Is 1,17). Mishpat, además, está relacionado intrínsecamente con hesed (amor), rahamin (compasión) y sedaqah (acto de bondad). La Biblia conoce, pues, ninguna justicia sin amor y sin misericordia para con la víctima. Contrariamente a la tradición occidental, en la Biblia no hay tensión entre justicia y misericordia (Véanse Mi 6,8; Os 12,7; Zac 7,9; Is 30,18; Sal 119, 149.156)”. Ibidem, p. 266.
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